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PROCESSO LICITATÓRO NO í4íI2O22.FMS.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO ()5(l/2(l2ZSRP

EDITAL

O FUNDO IVUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DoS CARAJÁS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oficial,

designado pelo Decreto n. 126112021-GP,levam ao conhecimento dos interessados que, na Íorma da Lei no

í0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de

05.08.20'13 e suas alterações posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas

alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complementar n0

14712014 elei Municipal 92í12020, Íará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo

de DISPUTA ABERTO, com cítério de julgamento MENOR PREçO GLOBAL, com objeto: Contratação de

empresa especializada na prestaçáo de seruiços continuado de vídeo monitoramento 24 horas, com

pronto atendimento tático, com locação, instalação e manutênçâo preventiva e conetiva de todos os

equipamentos, fomecimento de software, atualização tecnológica e rondas periódicas noturnas

motorizadas nos prédios públicos do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, mediante as

condiçoes estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 09 de junho de 2022, às 09h:30min, em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-

se, para tanto, os recursos da criptograÍia e autenticação em todas as suas Íases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente pan a página elekônica

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçôes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboraçáo; conduzir a sessâo pública na intemet; veriÍicar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍicar e julgar as mndições de

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; mnduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade superior e propor

a homologaçâo.

0 Edital estará disponivel gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.pa.qov.brieditais/ e no endereço

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuado de video

monitoramento 24 horas, com pronto atendimento tático, com locação, instalação e manutenção

preventiva ê corretiva de todos os equipamentos, fornecimento de software, atualização tecnológica e

1. DO OBJETO:
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rondas periódicas noturnas motorizadas nos prédios públicos do Fundo Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás.

2. DALEGISLAçÃO:

2.1. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 1 '1.09.90 - Código de Defesa do Consumidor;

2.1. Lei Complementar Federal n. 123/2006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Caralás através

Lei Municipal 921 12020:

2.5. Decreto Municipal 1 .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.7. Lei Complementar no 12812008;

2.8. Demais exigências desle Edital e seus Anexos;

2.9. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas deÍini@es impoÍtantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços

comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escrilas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrôes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍnidos pelo edital, por meio de especiticações praticadas no mercado;

c) O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS - órgâo licitanre;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da

proposta mais vantajosa;

0 Contratada - Vencedora do certame que assinou o contrato reÍerente ao objeto deste certame

licitatório;

s) conrrarante- o FUNDO MUN|CIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

h) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às'l2h:00min.

3. DA TMPUGNAçÃoAO EDTTAL E DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTo:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessà) pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Cnmpras

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaÍaias,pa.qov,br ou ainda protocolada junlo a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

1
12h:00min
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3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a Íormulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão serenviados ao Pregoeiro,

ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.oortaldecomprasoublicas.com.br, no endereço eletrônim col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceilaçáo por parte dos interessados das condi@es nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicilados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sítio wwwportaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como dispnibilizado no portal da transparência pública municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que es§am subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.í0. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatulo ou

contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÂO:

4.1. Poderáo participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que esliverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

wwuportaldecompraspublicas.com. br.

a) A participaÇão no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das mndições nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamenle, ou participar do conlrato dela deconen

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas fÍsicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.
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c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa Íisica ou jurídica

As sociedades empresárias:d)

I. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

ll. que se enmntrem sob falência, mncordata, recuperação judicial ou extraiudlcial,

concurso de credores, dissoluçáo ou liquidação;

lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o

Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que es§am incluidas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Civeis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio.

V. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonskado que não agem representando

interesse econômico em comum,

Vl. que, isoladamenle ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subconkatado;

Vll. cujo administrador, proprietário ou sócio mm poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerÇa cargo em comissâo ou função de conÍiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de mnvênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição;

4.3. 0 descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa .iunto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Adminiskação Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.'1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, po r meio do sitio www.poftaldecom as.com.br,

5.2, Para ter acesso ao sistema elekônico, os interessados deverão dispor de chave de ldentificação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua mreta
utilização.
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a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pe lo e-mail falelcom rtaldecom ras blicas.com.br

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo mmo firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, náo cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos demnentes do uso indevido da senha, ainda que

poÍ terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

represenlante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será mnduzido pelo(a) O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DoS CARAJÁS com

apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará mmo provedor do sistema eletrônico

para esta licitação.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessâo, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍicial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e lotal para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscriçáo do bem no órgáo competente, quando

Íor o caso; I

6.4. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condiçÕes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. .
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6.5, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente na mntratação,

6.6, 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresenlação.

6.7. 0 licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo própío do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracões on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônim:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n0 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus aÍts. 42 a 49, quando

for o caso;

l.A indicação do campo "nã0" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

coníormidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser

confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, e

somente após requisição do Pregoeiro.

6.9. Declaraçoes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às sanções previstas no item 180 deste Edital.

7 DAABERTURA DA SEçÃO PÚBLICA E DA FORMULAçÂO DE LANCES:

7.'1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônim.

7 .3, O Pregoeiro veriÍicará as proposlas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que não

apresentem as especiÍicaçoes têcnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitaÇâo definitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento definitivo conforme definido no item 10 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico durante a sessár pública do

Pregã0, licando responsável pelo ônus deconente da perda de nEócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.
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7.5. 0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser

desconsiderados pelo pregoeho, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor do

sistema eletónico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipótese do subitem anteíor, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. 0 licitante somente poderá oferecer lance inÍerior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O sistema ordenará automalicamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamenle por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regislro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto', em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaÇões.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos do periodo de

duração da sessão pública.

7.11. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.13. Encenada a fase competitiva sem que haja a prorÍogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecuçâo do melhor preç0.

7.14. O intervalo mínimo de lances será de R$ 1.000,00 (mil reais), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobír a melhor oÍerta.

7.'15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.17. Seo(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou veriÍicar que houve;

eno de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade. I

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do úllimo lance ofertado

em mais de 85%.
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7.í8. No caso de desconexâo com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçár dos lances.

7.í9, Se a desconexão perdurar portempo superior a 10 (dez) minutos, a sessfo será suspensa e terá reinício

somente após mmunicação expressa do Pregoeiro aos paÍticipantes do certame publicada no Porlal de

Compras Públicas, htto://www.oortaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessâo pública será encenada por decisão do Pregoeiro. 0 sistema eletrônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até 30

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, flndo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.

7,2í. Caso o licitante nâo apresente lances, conconerá mm o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele oÍertado, para efeito de ordenação das

proposlas.

8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate ficto as situaÉes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinm por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preÍerência de que

trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 12312006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço

inferior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encerramento dos Iances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas mndiçoes acima referidas, esta será considerada como a licitanle

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao ceÍtame na forma do item 10 e seguintes;

c) Não apresenlada proposta na condiçáo cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porle, no intervalo estabelecido acima, na ordem classiícatória, para o exercicio

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direilo pÍevisto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora,

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certam

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

enquadrada como microempresa

e na forma do item 1 1 e seguintes

1
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S) 0 disposto nos subitens a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte,

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenÇâo do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilizaçáo de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no Pais;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa mm deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçáo,

e) Sorteio.

8.3. Neste procedimento será assegurada a prefeéncia de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Art. 48 da Lei

Complementar 123/2006, cumulado com o art. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 921/2020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no municipio de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região Geográfica lmediata de

Parauapebas, deÍinida sob o codigo 15001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatistica, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8,4. Aplica-se o disposto neste item às situa@s em que as oÍertas apresentdas pelas Microempreendedor

lndividual, Microempresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até '10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Microempresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preÍerência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após q

verificação do empate ficto discriminado no item 8.'l deste edital, caso após a realização do desempate sd

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de contrataçáo, podendo estas,

preço ofertado

cobrir o ultimo
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8.7 . No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na fase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diferença de preço entre o valor de mta

reservada e a cota principal em razão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferla mais vantajosa a administraçã0.

8.9. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo 'Valor Negociado", com

a devida justiÍicativa.

9. DANEGOCnçÃODTRETA:

9.'1. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possivel empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10.1. Encerrada a etapa de negociaçâ0, o Pregoeiro examinará a proposla classiÍicada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍicaçoes do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em conformidade com

o último lance oÍertado no prazo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificaçã0.

a) 0 prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escnto, via chat,

antes de findo o prazo estabelecido.

b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a veriÍicaçâr, fazendo a

aprovação da mesma o a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovaçâo da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, mm os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraçã0, ao qual Íigurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a fase de habilitação.

10.3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requlsitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovaÇão de que os produtos ofeÍtados atendem a especiÍicaçã0, que deverão ser encaminhados na

forma e prazo definidos no item 10.2.

a) A arrematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para q

sejam comprovadas as características do objeto ofertado;
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í0.4. 0 não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro

acanetará a desclassificação da proposta, sem prejuizo da instauração de processo sancionatóno contra o

licitante.

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com

relação a prazo e especificaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que impoíe modiÍicação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas altera@es destinadas a sanar evidentes enos formais ou

quando a alleraÇão representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor detinido para o respectivo objeto no Termo

de Referência.

a) A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,

não obtiver oferla inferior ao preço máximo Íixado, ou;

b) Quando solicitado a mneção da proposta Íinal e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro ou não o Íizer de forma acertada, vindo a recair em erro novamente.

10.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos mmplementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

'10.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessáías para

averiguar a conformidade da proposta com as especificaçoes minimas previstas no Termo de ReÍerência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item 10.2.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposla ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a prcposta e passar à subsequente, serão

observados os procêdimentos previstos nos itens 08 e 09,

10.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

10.11.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

veri,icação da eventual oconência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

1'1, DAHABILITAÇÃO:

11.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá apresentar os documenlos a segui

relacionados, dentro do Envelope no 02, entregues de Íorma ordenada e numerados, de preferência, na seguin

ordem, de Íorma a permilir maror rapidez na conferência e exame correspondentes. 7
/

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:
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a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL (MEI);

b) Ato constitutivo, estatulo ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição

de seus admrnistradores;

l.Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, ammpanhada de prova de diretoria

em exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo Orgàl
competente. quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho nolumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /r/ülll, do

art,70 da Constituição Federal;

1í.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscnção no cadastro de mntribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

L Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitaÇão ou positiva com eÍeito de negativa, quando a Divida Ativa

da União, fomecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for

parte de Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relaliva a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

í'1.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que mnhece lodas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposla está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
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b) Registro no CREA/CAU - Prova de inscrição ou regislro da licitante e de sua equipe técnica
indicada, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo;
c) Comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante, demonstrando a execução, a

qualquer tempo de serviços mmpativeis em caracteristicas e quantidades com o objeto desta licitação,

fomecido poÍ pessoa jurídica de direito público ou privado, preferencialmente, acompanhado das

certidões de acervo técnim (CAT) emitidas pelo conselho de Íiscalização profissional compelente em

nome dos proÍissionais vinculados aos reÍeridos ateslados, como forma de conferir autenticidade e

veracidade das informações constantes nos atestados emitidos em nome das licitantes, nos termos do

acor dáo 2326 I 20 19 do ÍC U ;

l. O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualificar e quantiÍicar

o fomecimento, objeto deste pregáo, bem como possibilitar a Equipe de Pregão

confirmar sua veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá
disponibilizará de todas as inÍormaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.
ll. Como requisitos mínimos de Capacitação Técnim-Operacional serão exigidos

ATESTADOS que contenham a execuÇão de 50% dos serviços licitados, sendo

permitido o somatório de atestados de capacidade técnica,

d) Atestados de Comprovação da capacitação tecnico-profissional, fornecido por pessoa juridica de

direito público ou privado mntratante do serviço, devidamente regiskados no CREA e ammpanhados da

Cerlidão de Acervo Técnico (CAT), emitida pelo CREA, em nome da pessoa fisica responsável e indicado

pela licitante;

e) Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu quadro

peÍmanente, na data prevista para entrega dos documentos, no mínimo um proÍissional reconhecido pelo

CREA/CAU, mm atribuiçoes para execução do objeto, que poderá serfeita através de um dos seguintes

documentos:

| - Cópia autenticada da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE

EMPREGADOS'onde se identifique os campos de admissão e rescisão, ou

cópia autenticada da carteira de trabalho que identifique o nome, dados

pessoais do profissional, assinatura do empregador e os campos de admissão

e rescisão;

ll - O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do

contrato Social;

lll - Contrato de prestação de serviços ou termo de contratação futura;

f) Declaração de indicação e Disponibilidade de ProÍissionais, assinada pelo representante legal

da licitante;

S) Declaração expressa da equipe técnica indicada pela licitante, autorizando sua indicação como
responsável técnico, pela execução dos serviços a serem contratados;
h) Declaração írmada pela equipe técnica de não possuirvinculo empregatício com o poder públ

do municipio de Canaã dos Carajás;
íí.5. Relativos à Qualificação EconômicoFinanceira:
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a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na Íorma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituraçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da sede da licitante.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escriluração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial juntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou aulenlicado na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Conlador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL EM LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL EM LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXGíVEL EM LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Cuculante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

As fórmulas acima deveÍão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitaçâo reserva-se o

direito de efetuar os cálculos;

a
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c) Certidão Negativa de Falência ou Conmrdata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

1í.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TECNICO emitida pelo CREIüCAU não explicitar com

clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhada do seu respectivo Atestado,

devidamente registrado e reconhecido pelo CREA;

b) Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TECNICO ou dos

ATESTADOS expedidos pelo CREI/CAU, em destaque, os seguintes dados: data de início e término do

serviç0, local de execuçã0, nome do mntratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis técnicos,

seus titulos profissionais e números de registros no CRE,A/CAU e as especificaçoes técnicas do serviço.

c) Não serão aceitas CERTIDÓES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projetos,

Fiscalizaçã0, Supervisã0, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de serviços.

d) Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica;

e) Não serão aceitos como prova de capacidade profissional Certidoes de Acervo Tecnico (CAT)

sem Alestados uma vez que restam impossíveis de serem verificados os itens, prazos, lomadores e

demais caracteres dos serviços;

0 Quando a certidão e/ou atestado, operacional ou proÍissional, não for emitida pelo contratante

principal do serviço (órgão ou ente público), casos de atestados oriundos de subcontrataçã0, deverá

ser juntada à documentação:

| - Autorização da subcontratação do órgão principal do serviço.;

ll - Declaração formal do contratante principal, ou de seus responsáveis

técnicos, confirmando que o técnico indicado foi responsável técnico pela sua

execução dos serviços ou Contrato de trabalho registrado no Conselho

Regional do Profissional à época da execução do objeto do

atestado/certidão;

s) Não serão aceitas CERTIDÔES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projetos,

Fiscalizaçã0, Supervisã0, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de serviços.

h) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

mnfirmação daqueles exigidos neste Edital e lá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistêma, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.

i) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer,

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oÍicial, quando houver dúvida em relaçào

à integridade do documento digital.

j) Os documenlos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se

licitanle for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a Íilial,
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todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

k) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica.

l) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via mneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

m) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o eslabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitaçáo por meio de campo póprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, Íicando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

n) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindoJhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificaçáo.

o) No caso de inabilitaçã0, haverá nova veíficação da eventual oconência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.

p) Se a proposta não Íor aceilável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

q) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licilante será declarada

vencedora.

í2.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de maniÍestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da maniÍestação da intenção de recurso o Pregoeiro nâo adentrará no mérilo recursal,

mas apenas veriÍicará as condiçoes de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJAS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro

do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.
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12.2, Recebida a intenção de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazôes em igual prazo, que mmeçará a contar do término do prazo da recorrente.

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo própío no

Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razôes de recurso e contranazÕes entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaiquer outros meios (Íax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisÕes no prazo de 5 (cinco) dias úteis apôs o recebimento das razões e contranazões ou,

neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão final no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

í2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital (item c), c)

í2.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identiÍicados no processo para responder pelo licitante,

í3. DAADJUDTCAçÃOE HOMOLOGAÇÃO:

í3.í. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

'13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14, DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

14.'1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de conlrato.

14.2, O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes deÍinidas no art. 55 da Lei no

8.666/'1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo V deste Edital ou as disposiçoes constantes de

instrumento equivalente.

14.3. O prazo màximo para assinatura e entrega do termo de contrato e de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei no 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma

única vez por igual perÍodo, desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licilante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou relirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, importará na decadência do direito à

contratação, sem pre.luízo das penalidades estabelecidas neste edital
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c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do ceíame deverá(ão) possuir CertiÍicado Digital, (lCP-Brasil-43),

conforme resolução n011.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinafura do conkato e demais
documentos especificos a prestação de contas iunlo ao mural de licita@s do tribunal de contas dos

municípios do estado do Pará.

'14.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a compÍovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.5. O prazo de vigência do conlrato será de definido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipóteses dispostas no art. 57, í0 da Lei n0 8.666/1993.

í4.6. 0s seguintes requisitos foram eslabelecidos no Termo de mntrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obígatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e condiçoes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condiçÕes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensaçoes financeiras ou penalizaçoes, por evenluais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pagamentos.

14.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

14.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribui@s previstas na legislação

aplicável ao caso.

14.9. O objeto da licitação será executado nos prazos, local e condições previstas no Termo de Referência,

Anexo I desle Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo V ou instrumento

equivalente.

15.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualiÍicação exigidas neste edital.

15.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

15.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seia o

valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

15.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados mm o objeto conkatado.

15.5. Constitui obngaÉo da contratada o cumprimento integral das obriga@s e exigências constanles no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e V ao presente edital.
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15.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do fornecimento

dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

15.7. Executar o serviço dentro das especiÍicaçoes e/ou mndiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autorídade superior da CONTRATANTE.

Í5.8. Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes não

autoízadas pela CONTRATANTE;

í5.9. Ser responsável pelos danos causados diretamenle A CONTRATANTE ou a terceiÍos, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreÇo, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

15.10.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CoNTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados

durante o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

'l5.11.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela C0NTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeilo da qualidade do fomecimento;

15.í2. Substituir no prazo de24 horas, qualquer serviço que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

í5.l3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

15.í4.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a alividade;

í5.í5.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitaçâo e qualiÍicação exigidas neste Pregâo;

15.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

15.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anlerior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar

o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo

de solidariedade, ativa ou passiva, com A C0NTRATANTE;

15.18.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

15.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se hou

prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;

16.1. lndicaro Fiscal ou Gestor do Contrato, conÍorme disposto no art.67da Lei n0 8.666/1993

16. DAS OBRTGAÇOES DACONTRATANTE:
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'16.2. Cumprir os compromissos Íinanceiros assumidos com a Contratada

16.3. Fornecer e colocar à dispsição da Contratada, todos os elementos e informa@es que se Íizerem

necessários à execução dos serviços.

16.4. Notificar, Íormal e tempestivamente, a contratada sobre as inegulaídades observadas no serviço

pÍestado.

16.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidadê, bem como fiscalizar a execução do obieto contratado.

17. DA FTSCALTZAÇÂO:

17.1. A execução dos serviços será ammpanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo conhatante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que Íor necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

17.2. As regras de fiscalizaÇão, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

18.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execuçâo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito à

ampla defesa, ficará impedido de licitar e de mntratar com o Municipio de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominaçoes

legais.

18.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanÉo de advertência, prevista no art, 87, l, da Lei n0

8.666/'1 993, aplicada ao pregão subsidiariamente

18.3. Considera-se comporlamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi@s de

participaçã0, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo apos o encenamento da fase de lances.

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as san@s de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

í8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administralivo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei n" 8.666/'1993.

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contÍatante, observado o principio da

proporcionalidade.

/
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19. DAS D|SPoS|çÔES GERATS:

í9.1. 0 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DoS CARAJÁS poderá revogar este Pregão por razoes

de interesse público demnente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando Íor viável a convalidação do alo ou

do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e conkaditório.

a) A anulação do pregão induz à do mnkato.

b) A anulaçâo da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

19.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer Íase deste Pregão, promover diligência destinada a

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para íns de classiÍicação e habilitação.

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

19.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou

desclassiÍlcação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregã0.

19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação,

í9.6. A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

Í9.7. A autoridade compelente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

í9.8. 0licitante e o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresenlados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçóes nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das demais sanções

cabiveis.

19.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer ouko, por mais privilegiado que seja,

será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

í9.10.0s casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço )
eletrônico cpl@canaadoscarajas.pa,gov.br
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19,11. Este pregão poderá ter a data de aberlura da sessão pública transferida por conveniência do órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

19.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônim

www.poftaldecom ,cas.com .br e também no portal da transparência pública municipal no link

http://wvw.canaad aS 04.00v.bíeditais/, inserindo os termos de busca

19.13. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Teotônio Vilela, s/n, centro, dentro do horário de atendimento ao

público para obtenÇão da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico hüp:/lwww.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inseíndo os termos de busca-

20, ANEXOS:

20.'1. lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l-Termode Referência;

b) ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

d) ANEXO lV - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

e) ANEXO V - Declaragão de Ciência e Termo de Responsabilidade;

0 ANEXO Vl - Minuta de Contrato

Canaã dos Carajás- Pará, 2ô de maio de 2022

DOUGLAS FERRE SANTANA

Dec. 1t202 .GP
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O Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA, pessoajurídica de direito público, devidamente escrito

no CNPJ-MF 11.903.35'l/000'l-29, com sede na avenida JK N" 80 - centro, Canaã dos Carajás - PA CEP:

68537- 000, representado neste ato pela Sr.a Daiane Celestrini Oliveira, Secretaria de Saúde, resolve Íormalizar

a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o objeto mais abaixo descnminado, amparado pela Lei

mmplementar 12312006 e suas alteraçô?s posteriores e Lei 8.666/1193 Geral das Licitaçoes de 2'l de junho

de 1993 e suas alteraçoes posleÍiores.

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuado de vídeo

monitoramento 24 horas, com pronto atendimento tático, com locação, instalação e manutenção

preventiva e corretiva de todos os êquipamentos, fornecimênto de software, atualizaçáo tecnológica e

rondas periódicas noturnas motorizadas nos prédios públicos do Fundo Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás.

2 - JUSTIFICAÍIVA

O Município de Canaã dos Carajás é paile integrante da República Federativa do Brasil, com personalidade

jurídica de dieito público, criado através da Lei Estadual no 5.860 de 05 de outubro de 1994, exercendo em seu

teritório os poderes deconenÍes de s ua autonomia, regendo-se por esta Lei Orgêtnica e demais leis que adotar,

observados os pincipios da Constituição Fedenl e da Constituição do Estado do Pará. - Lei Orgânica do

Municipio de Canaã dos Carajás, Pará. Título l, Capitulo l, Arligo 1o.

Preliminarmente é de suma importância frisar que o presenle procedimento em tela destina-se ao pleito da

obtenção de conlrato administÍativo para a contralação de empresa especializada em serviÇo de video

monitoramento 24 horas com pronto atendimento tático, e locação, instalação, manutenção preventiva e

conetiva de todos os equipamentos necessários a execução do serviço de vídeo monitoramento 24 horas,

conÍorme delineado pela Administração, bem como o Íomecimento de softwares, atualizações tecnológicas e

serviço de rondas notumas molorizadas, periódicas, nas instalaçoes/prédios administrados pelo Fundo

Municipal de Saúde de Canaã dos carajás, tendo em vista que a futura contrataÇão atendera ao mesmo.

Segundo os últimos levantamentos divulgados em 2021 pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, Canaã dos Carajás conlava com uma população estimada 120211 de 39.103 pessoas e população

censitária [2010] de 26.716 pessoas. Entretanto, diante da imperativa necessidade da atualizaÇão dos dados

censitáíos, claramente insuÍicienles, e com efeito, incapazes de representar a realidade do municipio,
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objetivando a disposição de dados concretos para estudo e análise no desenvolvimento de políticas públicas e

demais atividades precípuas a operacionalização da Administração Pública, a Prefeitura Municipal de Canaã

dos Carajás, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, no ano de 2014, realizou uma pesquisa censitária que

resultou dados importantes e substancialmente mais expressivos que os dados estimados pelo IBGE, com uma

variação percentual crescente de 57%, representada na expressão de 52.862 habitantes domiciliados.

Canaã dos Carajás é um município com expressiva indústria de extração mineral, tendo acumulado em função

dela uma considerável renda per capita (maior do Pará), tomando-se um município alralivo ao comércio da mão

de obra na indústria mineradora e/ou nas inúmeras outras empresas de atividade meio (terceirizadas) a

exkação de minério, com importante índice de migração e de ppulação flutuante. O aumento populacional e o

grande fluxo de pessoas que circulam pelas áreas urbanas, favorecem o acometimento de crimes de diversas

ordens, em especial a oconência de furtos, exkavio de bens e depredaçoes do patrimônio público que geram

à administração ônus excessivo no reparo dos prédios públicos e seus equipamentos, e, no passo oposto,

diÍiculta a identificação e a consequente responsabilização dos inkatores. A título de exemplo, se em uma de

nossas Unidades de Saúde da Familia, Hospitais, Secretaía Municipal de Saúde e demais dependências do

Fundo Municipal de Saúde, ocorre um furto, assalto, roubo de veículo, agressã0, depredação, etc., sem um

sistema de monitoramento, e no caso mncreto, de video monitoramento, impossibilita-se a identificação dos

infratores e não obstante, a existência de um sistema de videomonitoramento, alarmes, e outras fenamentas

de guarda cível e patrimonial, por si, já caregam fenomenicamente o poder de coagir e de reprimir muitas

dessas infraçoes, considerando que muitos dos hipotéticos infratores temam serem identiÍicados,

O serviço canega consigo a responsabilidade da guarda não somente do bem públim, ou dos agentes públicos,

mas também e especialmente dos usuários dos serviços de saúde ofertados nos prédios da Administração, a

serem vídeo monilorados. Para a contrataÇão em tela, deve-se considerar também que para o exercicio da

força policial municipal sobre as infraçoes supramencionadas, é de extrema importância a existência do serviço

de vídeo monitoramento, com a disponibilização do acesso aos arquivos de imagens produzidos ou mesmo o

acionamento da guarda no disparo dos sistemas de alarmes de segurança nos predios referidos. Em linhas

mais especiÍicas, os serviços a serem contratados objetivam o acompanhamento permanente dos prédios e

espaços públicos, possibilitando a melhoria nos procedimentos de segurança, visto que a conlratada será

responsável, em caso de violaçôes e outras oconências, por tomar as providências necessárias, de amrdo

com as melhores práticas vigentes de segurança, para efetiva cobertura das unidades que integram o escopo

da contratação, conÍorme as disposiçoes deste Termo de ReÍerência.

Cumpre esclarecer que os serviços a serem contratados neste Termo de Referência enquadram-se na

categoria de bens e serviços comuns e de natureza continuada (prestação de serviços continuados), sendo

possível sua contratação na modalidade de licitação Pregão em mnformidade com a deÍinição mnstanle no

parâgrafo único do art. 'lo, da vigente Lei Federal no í0.520/2002 e no parágrafo 1o do art. ?, do vigente Decreto

Presidencial no 10.02412019, por possuir padrões de desempenho e caracteristicas gerais e especÍficas

usualmente encontradas no mercado. E ainda, a prestação do serviço objeto da contratação deste Termo de

ReÍerência não gera vínculo empregalicio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se

qualguer relação entre estes que caractenze pessoalmenle e subordinação direta.
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3. META FISICA

3.1. Viabilizar a segurança dos prédios públicos e locados e de seus usuários, bem como minimizar as

oconências de depredaçoes do patrimônio público, furtos e outras oconências que tragam ônus à Secretaria

Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA.

4 - LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERV|çoS

4.1 , A execução dos serviços será nos seguintes locais delineados abaixo

IMÓVEIS PRoPRIoS E LocADoS Do FUNoo MUNICIPAL DE SAÚDE

lbm Unidade / Locâl EndêÍêço ÁÍea Total M' Unid

1
Avenida lpânêma,

S/No, Novo HoÍÊonte
2.403.04

2 Unidade de Saúde da Família Evana Alves da Costa
Rua da Felicidadê,
S/N". Park Shalon

1.843.56

3

Avenida Minas Gerais.
S/N", SET11 OD 16.A

Lote 00'l , Novo Brasil I

1.483.96Unidade de Saúde da Fâmilia Novo Brasil

4 Unidãde de Saúdê da Família Realino Pêreira da Silva
Rua do Campo, No

430, maranhense
830,00

5 Unidade de Saúde da Família Elizabeth MaÍia de Paula
Rua Parajú, Esquina
com a Cumaru, S/No,

Centro

'1.37Z56

6 Unidade de Saúde da Família José Caetano de Souza
Rua Axixá, Esquina

com a Rua Sossego,
S/No, Nova Jerusalém

872.4

7 Unidade Básica de Saúde Adelina de Jesus

Avenida dos Pioneiros,
S/N'VS 45, ViIA

Planatto - Dislrito
Rural.

759.36

I t4,Unidade de Saúde da Familia Bom Jesus
Avenida Principal,

S/N', VS 13, Vila Bom
Jesus - DistÍito Rural

789.25

Unidade Básica de Saúde dâ Vila Feitosa
Rua 01, S/No, Vila

Feitosa, Zona Rural
579.74
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10 Unidade Básica de Saúde Geraldo Martins Borges
Vila Ouro Verde -

Distrito Rural
656,39

1'l Unidade dê Saúde da Família Residencial Canaã Residencial Canaá 889,88

12 Unidade de Saúde da Familia Vale dos Sonhos Vale dos Sonhos 1 .726.05

Unidade de Saúde da Família PSF Alto Bonito Alto Bonito 1.306.60

'14 CTA - CentÍo de Testagem e Aconselhamento Novo HoÍizonte Il 157,20

'15 Secretâria Municipal de Saúdê
Avenida JK, No 80,

CentÍo
711,48

16 CAPS - CentÍo de Atençáo Psicossocial
Rua Círio de Nazaré e

a Rua do Campo,
CentÍo

395,03

't7 Hosprtal Municipal Daniel Gonçalves
Avenida JK, N" 35 -

Centro
4.200

18 Almoxarifado Semsa 1

Rua Macapá, S/no

Quadra 009 Lote 033,
Residencial Parque

dos Carajás

286,88

19 Almoxarifado Semsa 2

Rua Macapá, S/no,

Residencial Parque
dos CaÍajás

287

20 Posto de Atendamento Colônis Zé Levano
Vila Ouro Verde -

Dishito Rural
72

21 Unidade de Saúde Jóse Alves Jârdim BairÍo Alto Bonito 108

Unidade de Saúde Jóse Francisco Bairro Vale do Sonhos

23 Unidade de Saúde Raimundo Pinhêiro da Silva
BairÍo Residencial

Canaã
r08

24 Centro de Especialidades 360

Novo Horizonte ll 361,25

26 Hospital de Campânha BaiÍo Centro 1.300

27 Academia de Saúde - João Pintinho
Rua Sossego, no

Bairro Nova Jerusalém
648,08

7
Y

PAG NÁ 26 DE 53

ESTADo Do PAú
PREFETTURÁ MuiltcrpAL DE CAilAÁ 00s CARÀ,ÁS

FU DO MU ICIPAL DE SAÚDE

13 
|

I

108
I

I

Conselho Municipal de Saúde

I

I

-{

Novo Horizonte



-J

ESTADo Do PARA

PREFEÍÍURA itlUilrcIPAT DE CÂ ÁÃ Dos CARA,ÁS

FUNDo MUTIICIPAT DE SAÚDE

28 Academia de Saúde - Novo Brasil I

Rua Goiás, esquina
com a Rua Recife no

Baino
Novo Brasil

loteamento Santana

674,23

4.2 DO PRAZO DE EXECUÇÃO

4.2.1 O pram de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura,

podendo ser pronogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante Termo Aditivo, com vistas à obtenção de

preços e condiçoes mais vantajosas para a Administraçã0, por iguais e sucessivos periodos, observado o limite

de 60 (sessenta) meses.

4.2.2 A empresa mntratada iniciará a realização dos serviços a partir da assinatura da Ordem de Serviç0.

4.2.3 O prazo máximo para entrega, montagem da estrutuÍa, instalaçáo e configuração dos equipamentos,

hardware e software é de até 30 (trinta) dias, a contar da data da assinatura do contrato medianle a emissão

da ordem de serviços.

4.2.4 A CONTRATADA deverá fomecer em até 15 (quinze) dias conidos, após a assinatura do mntrato, Projeto

Executivo detalhando a posição de todos os equipamentos, devidamente assinado pelo responsável têcnico.

4.2.5 Os treinamentos que deverão ser miniskados para as equipes de segurança dos predios e/ou para a

turma de pessoas indicadas pela CONTRATANTE, de acordo com os critérios apresentados, em data acordada

entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, considerando em especial a utilização do sistema, acionamento

do apoio tático, utilização do botão de pânico e outras informa@s que julgar necessárias para a boa execução

do objeto deste contrato

29 Academia de Saúde - Novo Horizonte ll

Avenida lpanema,
S/No, Novo Hoízonte 1.056,63

30 Almoxariíado de medicámentos insumos Novo Horizonte 720

Ceniro de Zoonoses

Avenida Mogno,

entre as ruas

Paineiras e

Embaúba, bairro

Cidade Nova 1.

15.600

32
Avenida JK, Ns 76,

Centro
312,58Rêgulaçáo
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5 - FORMA DE REALTZAçÃO DoS SERV|çOS

5.1. 0s serviços provenientes desta contratação deverão ser realizados diariamente tendo mbertura 24 (vinte

e quako) horas de forma ininterrupta.

5.2 DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS; os serviços serão executados mnforme discriminado abaixo:

5,2,1 lnstalar e testar todos os equipamentos do sistema de segurança eletrônica, sob o acompanhamento do

servidor designado pela Secretaria de Saúde Municipal de Canaã dos Carajás - PA;

5.2.2 Manter cobertura do serviço de segurança eletrônica por meio de monitoramento, 24 (vinte e quatro) hoÍas

por dia, sem intenupção de continuidade, através de central de monitoramento da Contratada que deve ser

instalada na sede do município de Canaã dos Carajás;

5.2.3 Executar, diariamente, todos os testes necessários para assegurar a integridade e perfeito funcionamento

do sistema;

5,2.4 Realizar manutenções conetivas, sempre que necessário, procedendo à substituição/reparação dos

equipamentos ou peças que comprometam o funcionamento regular do sistema. 0 custo das manutenções é

de responsabilidade da contratada.

5.2.5 Realizar manutençôes conetivas mediante chamado do Fiscal do Conkato, via e-mail, devendo o

chamado ser atendido no prazo máximo de 24 horas do recebimento do chamado;

5.2.6 Caso exista necessidade de substituição de quaisquer componentes, o serviço de substituição de peças

será efetuado pela Contratada, sem ônus para o Contratante;

5.2.7 O prazo máximo para o alendimento de chamados, para a realização de manutenção conetiva ou de

qualquer outro serviço que se Íizer necessário será de 24 (vinte e quatro) horas.

5.2.8 Emitir relatórios, nas manutenÉes conetivas, detalhando os serviços realizados e os defeitos

encontrados, devendo entregá-los ao servidor designado pela Contratante para fiscalizar o conlrato;

5.2,9 Os Circuitos Fechados de Televisão serâo instalados com câmeras, de forma que todo seu funcionamento

seja controlado durante 24 horas por dia pela CONTRATADA, e todas as imagens sejam captadas por câmeras

nas unidades indicadas neste termo de referência;

5.2.10 Todo o sistema de CFTV deverá funcionar inintenuptamente durante as 24 horas do dia e, em caso de

pane elétrica na rede de alimentaçã0, deverá ser mantido seu funcionamento por dispositivos emergenciais

(no-breaks) por um período minimo de 1 (uma) hora e, quando cessado o funcionamento deste ser capaz de

se auto inicializar- se ou ser retomado à plena operação akavés acionamento remoto pela CONTRATAD

assim que for restabelecida a rede elétrica.
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5.2.1 'l Com o objetivo de otimizar a capacidade de armazenamento das imagens, o sistema deve possibilitar o

recurso da gravação digital por movimento.

5.2.12 O sistema de gravação deverá ser capaz de armazenar todas as imagens por um período mínimo de 03

(três) meses antes de serem substituídas por novas imagens. Sua instalação deverá ser feita, pêrmitindo a

visualizaçã0, gravação e manuseio das imagens das câmeras.

5.2.13 A visualização das imagens poderá ser programada sequencialmente, onde o operador selecionará a(s)

imagem(s) a se(em) apresentada(s) no monitor. O sistema deve apresentar hora, data e texto alfanumérico

previamente gravado na memória do sistema, com o objetivo de codificar cada entrada de vídeo e cada saída

para os monitores, possibilitando ao operador a identificação de cada câmera selecionada diretamente no

monitor.

5.2.14 Após o término da vigência contratual a contralada poderá retirar todos os equipamentos instalados

exceto o cabeamento, no prazo de 30 (trinta) dias. As imagens gravadas no HD dos computadores deverão ser

obrigatoriamente apagadas antes da retirada dos Euipamentos e após a execução do backup das imagens

que será executado pela contratante.

5.2.14 A contratada deverá emitir 01 (um) relatório mensal com o registro de oconências e parecer sobre

funcionamento dos equipamentos e serviços;

5.2.16 Acionamento de autoridades de segurança em casos pertinentes;

5.2.17 A contratada deverá disponibilizar de serviço de apoio local (profissional capacitado, uniformizado, com

identiÍicação e viatura prôpía) em caso de oconência ou acionamento com prazo máximo 10 (dez) minutos de

chegada ao local da ocorrência. Entende-se por ocorrência: disparo de alarme, movimentaÇão de pessoas fora

dos horários de funcionamento dos órgãos públicos, finais de semana, periodos de férias e feriados ou

acionamento do botão de emergência (pânim) por qualquer usuário.

5.2.18 0 monitoramento de imagens do sistema de CFIV (vinculado ao acompanhamento de oconências de

alarme) de atividade suspeita, de acionamento da administração e botão de pânico.

5,2.19 A mntratada deverá implantar uma Central de Monitoramento local, com estrutura para a execução de

l\4onitoramento remoto concomilante de todo os prédios listados neste termo de referência, câmeras abertas

na central de monitoramento durante 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, com

gravação e acesso a lodas as oulras imagens das demais câmeras no caso de disparo.

5.2.20 Disponibilização de atendimento por meio de teleíone, intemet e rádio,24 horas por dia e 7 dias por

semana. 
t

5.2.21 O serviço inclui o fomecimento, através de mmodato, e garantia de equipamentos e serviÇo para

instalação, configuração, manutenção preventiva e corTetiva, tanto no sistema de alarme quanto de câmeras,
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5.2.22 Conunicar imediatamente ao CONTRATANTE, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de

regularização necessárias de imediato,

5,2.23 Colaborar mm a Polícia Federal, Civil e Militar nas oconências de ordem policial dentro das instalações,

facilitando o máximo possível a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais do

eventual acontecimento;

5.2.24 Comunicar imediatamente ao responsável pela fiscalização deste contrato, todo acontecimenlo

entendido inegular e que possa vir a representar risco para o patrimônio do CONTRATANTE;

5.2,25 Observar a movimentaçáo de indivíduos suspeilos nas imediaçoes dos Postos, adotando as medidas de

segurança conforme orientação recebida do preposto do CONTRATANTE, bem como as que entenderem

oportunas;

5.2.26 Fiscalizar a entrada e saída de veiculos nas instala@es, inclusive de funcionários autorizados a

eslacionarem seus carÍos particulares na área interna da instalaçâo;

5.2.27 Executar a(s) ronda(s) notumas conÍorme a orientação recebida do preposto do CONTRATANTE e

também as contidas no Plano de Segurança, veriÍicando todas as dependências das instalaçoes, adotando os

cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funçoes e manutenção da ordem,

segurança e tranquilidade nas instala@es.

5.2.28 0s prejuizos causados ao patrimônio da CONTRATADA, uma vez mmprovados e identificados os

responsáveis, deveráo ser reembolsados por esta em até 48 (quarenta e oito) horas.

5.3. DAS ESPECTFTCAÇÔES MtNIMAS:
5.3.1. 0s serviços a serem fomecidos deverão obedecer rigorosamente às exigências do edital e da proposta

a que se vinculam, devendo a licitante executalos mm a qualidade se segurança necessárias à natureza da

atividade, ressaltando que é necessária a manutenção das mndiçoes de habilitação durante toda a execução

do contrato, em especial quanto às licenças de operaçâo e de funcionamento da empresa, em razão da

natureza do serviço a ser realizado, quando o serviço não corresponder ao exigido, será recusado juntamente

com notiÍicação do problema e deverá ser substituido conforme necessidade da unidade, sem qualquer ônus

para a instituição contratante.

s.4 DOs sERVtÇos E EQUTPAMENTOS A SEREM TNSTALADOS:

Os serviços objeto desta contratação serão executados nos prédios ocupados pela CONTRATANTE, em

suas ediÍicaçoes, áreas intemas e extemas, os quais são ocupados por servidores, usuários e pela popul

em geral, mnforme relação DESRITA NO ITEM 4 deste Termo de Referência.
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Para permitir a elaboração da proposta, as ediÍicaçoes foram divididas em dois itens com variáveis em m'z

(metro quadrado), onde os prédios guardam características semelhantes entre si, mnsiderando a área,

existência de edificaçoes e afetaÇão do imóvel.

Tais informaçoes são relevantes para que se possa dimensionar conetamente a proposta e para que a

empresa vencedora do certame possa fazêr a programaçáo de instalagão dos equipamentos e das rondas,

respeitando as particularidades e horários de funcionamento de cada um, de maneira a minimizar a inteíerência

nos lrabalhos dos órgãos.

Segue também a Iistagem mínima de equipamentos que devem ser instalados em cada unidade paÍa que

seja realizado o serviÇo de monitoramento e instalado o sistema de alarmes. Ressaltamos que todo o custo de

instalação, programação, operacionalização e manutenÇão dos equipamentos mnerá por conta da contratada.

No que diz respeito às descriçoes que contiverem marcas, estas estão sendo usadas para indicar o

padrão dos equipamentos a serem utilizados, podendo as mesmas serem substituídas por equipamentos de

marcas similares ou superiores às apresentadas nas descrições.

sERVrçO DE VtGrúNCh ELETRÔN|CA EM ÁREAS DE ATÊ 6.900 m'

ITENS QUE COMPOE O SERVIÇO DE VIGILANCIA ELETRÔNICA EM ÁREAS DE ATE 6.900 M'

CAMERAS

CAMERA HDCVI 10 1/4 M 3,6 L VHD 
.IO,IO 

B G4:4

CAMERA HDCVI 
.IO ,I/4 

3,6 í/4 L VHD 1O1O D G4:4

cAtxA PARA PROTEÇÃO DE CAMERA:8

CABO REDE CONDUTTI CABO 4 PARES AZUL CAT 5E BOBINA (CONDUTTI) MTS: 8

FONTE 12,8V lOA EFM 
,I210:8

HD SATA WESTERN DIGITAL 2TBl7200- PURPLE: 'l

CONECTORES BALUN PASSIVO (PAR): 16

DVR I CANAIS HDCVI 1016 SEM HD: 1

RACK PARA PAREDE EASY 6U X 570 MM: I

ALARME:
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SIRENE PIEZO I TON PRETA G KE '10 GLK: 2

BATERIA VRLA 12 VOLTS 7,OAH 12 AL: 1

RECEPTOR UNIVERSAL XAR 3060 45 400 12 INTER: 1

CENTRAL DE ALARME AMT 21í8 EG (|P/GORS) V2: 1

TECLADO XAT 2000 LCD INTER:I

CABO DE ALARME 2 PARES 4X50 '100M BRA TELECK (CCD CX C 100 MTS:4

CABO REDE CONDUTTI CABO 4 PARES AZUL CAT 5E BOBINA (CONDUTTI): 2

SENSORES MAGNETICOS XAS 4010 SMART:4

SENSOR DE MOVIMENOS INTERNOS IVP 5001 PET:6

SENSOR IVP 2000 SEM FIO INTEL:5

SENSOR DE BARREIRA ATIVA IVA 7100 QUAD PARES: Í2

MATERIAIS INSUMOS

cAtxA DE PROTEÇÃO P/ CAMERAS C / TOMADAS UN|D: 8

CANO DE INOX GALVANIZADO 6 MTS, 2 POLEGADA:3

CAPOTES UND.: '12

CONDUITE PC COM Í50 MTS: 5

CABO ELETRICO 1 1l2PCCl100 MTS CADA:2

CANALETAS 20X10 BARRA COM 2 MTS: 15

RONDA MOTORIZADA

A contratada deverá efetuar constantemente rondas notumas motorizadas nas redondezas dos prêdios

públicos, devendo ainda disponibilizar de atendimento tático em casos de disparos/violaçÕes e possivel

identificação de envolvidos: no minimo 2 proÍissionais

sERVrÇO DE VrGrúNCÁ ELETRÔN|CA EM ÁneAS OE lrÉ S.900 m'a 16.000 m': POSTO/ MÊS

h
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|TENS QUE COMPOE O SERVTÇO DE V|GIúNCA ELETRÔN|CA EM AREAS DE 6.900 m'a'r6.000 m2:

CAMERAS

CAMERA HDCVI 20 114 1220 FULL HD B G4: 6

CAMERA HDCVI 101/4 3,61/4 L VHD 1010 D G4: '10

CAIXA PARA PROTEÇÃO DE CAMERA: 16

DVR 16 MHDX HDCVI 1008 SEM HD MA: I

FONTE 12,8V 10A EFM 1210: I

HD SATA WESTERN DIGITAL 2TB/7200-INTELBRAS PURPLE: 1

CABO REDE CONDUTTI CABO 4 PARES AZUL CAT 5E BOBINA (CONDUTTI)MTS:4

CONECTORES BALUN PASSIVO (PAR): 34

RACK PARA PAREDE EASY 10 U x 570 MM: 1

INSUMOS

cAtxA DE PROTEÇÃO P/ CAMERAS C/ TOMADA UNID: 16

CONDUITE PC C/ 150 MTS: 2

CABO ELETRICO 11l2PCCl100 MTS CADA:2

CANALETAS 20X'10 BARRA COM 2 MTS: 15

ALARME:

SIRENE PIEZO lTON PRETA G KE 10 GLK: 2

BATERIA VRLA 12 VOLTS 7,04H 12 AL: 1

RECEPTOR UNIVERSAL XAR 3060 45 40012INTER: 1

CENTRAL DE ALARME AMT 2í'18 EG (|P/GORS) V2: 1

TECLADO XAT 2000 LCD INTER: 1
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CABO DE ALARME 2 PARES 4X50 100M BRA TELECK (CCl): 4

CABO REDE CONDUTTI CABO 4 PARES AZUL CAT 5E BOBINA (CONDUTTI): 3

SENSORES MAGNETICOS )GS 40í0: 3

SENSOR DE MOVIMENOS INTERNOS IVP 500í PET: 8

SENSOR IVP 2000 SEM FlO INTEL:3

SENSOR DE BARREIRA ATIVA IVA 7100 QUAD PARES:4

RONDA MOTORIZADA

A contratada deverá efetuar constantemente rondas notumas motorizadas nas redondezas dos prédios

públicos, devendo ainda disponibilizar de atendimento tático em casos de disparos/violaçoes e possível

identificação de envolvidos: no mínimo 2 profissionais.

6. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

6.1. O gerenciamenlo do contralo referente a esta solicitação caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás- PA.

7 - DA FORMALTZAÇÃO E UGÊNC|A DO CONTRATO

7,1. Para a prestação de serviços inerentes ao ob.ieto será formalizado Contrato Administrativo, estabelecendo

em suas cláusulas todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com

o Edital de licitação, do Termo de Referência, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

7.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme justificativa

expressa da contratada em consonância com a legislação vigente.

8- DA QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA

8.1 A contratada deverá comprovar de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compativel em

caracteristicas com o objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, 01
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(um) atestado de capacidade técnica ou declaração de desempenho anterior, fomecido por pessoa iurídica de

direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto, juntamente com

nota fiscal comprobatória da execução dos serviços.

8.2 Registro no CREA/CAU - Prova de inscrição ou registro da licitante e de sua equipe técnica indicada, junto

ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que comprove atividade relacionada com o
objeto licitado.

I - DO ACOTTTPANHAMENTO E F|SCALTZAÇÃO DOS SERV|çOS EXECUTADOS

9.1 . A execução dos serviços será ammpanhada e Íiscalizada pelo Setor de Controle e Avaliação da Secretaria

Municipal de Saúde Canaã dos Carajás.

9.2. A presença da Íiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

10 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

10.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Canaã

dos Cara|ás.

10.2. Manter a compatibilidade com as obriga@es assumidas durante todo o contrato.

10.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as especifica@es

exigidas e padroes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resultado apresentado.

'10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos serviços.

10.5. Responsabilizar-se pela Íiel execução dos serviços no prazo estabelecido.

10.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçã0, durante a execução do

contrato.

10.7. Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários,

até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no mntrato, na íorma do art. 65, parágrafos 1o e

20 da Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.

10.8. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,

no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

10.9 efetuar o pagamento de seu quadro de pessoal em dias
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11 - DA GARANTIA

1 
'l ,1 . Todos os serviços executados deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor.

12 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

12.1. Rejeitar os resultados que não estejam de acordo e que não atendam aos requisitos constantes das

especiÍicaçoes dos serviços;

12.2. EÍeluar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

,I3 - PENALIDADES

13.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total do

contrato por dia por descumprimento de obriga@es Íixadas neste termo de referência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a prévia

deÍesa, aplicar à licitanle vencedora as seguintes san@es:

{ Advertência,
/ Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;
/ Suspensâo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos.
'13.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que:

'13.3.'l Deixar de assinar o contrato;
/ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de referência;,/ Não mantiver a proposta, injustiÍicadamente;,/ Comportar-se de modo inidôneo;
/ Fizer declaração Íalsa;,/ Cometer fraude Íiscal;
/ Falharou fraudar na execução do contrato.
'13.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

ser aplicadas à licitante vencedora .iuntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.
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11- DO VALOR
14.1. 0 valor máximo proposto pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás para execução total dos serviços

ê de R$ 3.096.096,36 (três milhões noventa e seis mil noventa e seis reais e trinta e seis centavos).

14.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa no Banco de Preços

'r$ DA ORTGEM D0 RECURSO E DOTAçAO ORçAMENTARTA

15.1. As despesas para execução do objeto se daráo por conta do Fundo Municipal de Saúde nas seguintes

dota@es orçamentarias:

ORGÃO: '13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1319 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: '10.301.1356.2.096 - Manter as Unidades Básicas de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3 3.90 39 00.00 - Ourros Serv. Terc. Pessoa

Jurídica

cLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patrulhamento

FONTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 1.593.080,88 (um milhão quinhentos e noventa e três mil oitenta reais e oilenta e oito centavos)

ORGÃO: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 13'19 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO i ATIVIDADE: 10.302.1358.2.103 - Manter o CTA

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTo DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Oukos Serv. Terc. Pessoa

Juridica

CLASSIFICAÇÃO ECoNÔMICA / SUBELEMENTo: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patrulhamento

F0NTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 93.710,64 (noventa e três mil setecentos e dez reais e sessenta e quatros centavos)

oRGÃO: í3 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1318 - Secretaria Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: 10.122.1315.2.088 - Manter a Secretana Municipal de Saúde - SEMSA

oLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terc. Pesso

Juridica

cLASSIFICAÇÃO ECoNÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patrulhamento

F0NTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 281.13'1,92 (duzentos e oitenta e um mil cento e trinta e um reais e noventa e dois centavos)
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ORGÃO: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1319 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: 10.302.1358.2.í07 - Manter os Serviços de Atenção Psicossocial

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa

JurÍdica

cLASSIFICAÇÂO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patruthamento

FONTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 93.710,64 (noventa e três mil setecentos e dez reais e sessenta e quatros centavos)

ORGÃO: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 13Í9 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: 10.302.1358.2.106 - Manter os Serviços da Rede Hospitalar

CLASSIFICAÇÃO ECoNÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa

Juridica

cLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patrulhamento

FONTE RECURS0:'17080000

VALOR: R$ 281.131,92 (duzentos e oitenta e um mil cento e trinta e um reais e noventa e dois centavos)

ORGAO: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1319 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: 10.302.1358.2.102 - Manter o Centro de Especialidades e Reabilitação

CLASSIFICAÇÃO ECoNÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa

Juridica

cLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Servip Manobra e Patruthamento

FONTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 93.7'10,64 (noventa e três mil setecentos e dez reais e sessenta e quatros centavos)

Jurídica

cLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.ô0.00 - Serviço Manobra e Patruthamento

FONTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 93.710,64 (noventa e três mil setecentos e dez reais e sessenta e quatros centavos)

ORGÂO: l3 - Fundo Municipal de Saúde
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UNIDADE 0RÇAMENTARIA: 13í9 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: 10.301.í356.2.097 - Manter o Programa Academia de Saúde

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Oukos Serv, Terc. Pessoa

Juridica

cLASSIFICAÇÃO ECoNÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39 60.00 - Serviço Manobra e Patruthamenro

F0NTE RECURSO:'17080000

VALOR: R$ 281.131,92 (duzenlos e oitenta e um mil cento e trinta e um reais e noventa e dois centavos)

ORGÃO: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1319 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO / ATIVIDADE: '10.305.1359.2, 
1 1 'l - Manter o Centro de Zoonoses

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa

Jurídica

cLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patrulhamenro

F0NTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 19'1.066,52 (cento e noventa e um mil sessenta e seis reais e cinquenta e dois centavos)

ORGÃO: 13 - Fundo Municipal de Saúde

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1319 -Fundo Municipal de Saúde

PROJETO i ATIVIDADE: '10.302.1358.2.102 - Manter o Centro de Especialidades e Reabilitação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTo DE DESPESA: 3.3.90.39.00.00 - Oukos Serv. Terc, Pessoa

Jurídica

CLASSIFICAÇÃo EcoNÔMICA / SUBELEMENTO: 3.3.90.39.60.00 - Serviço Manobra e Patrulhamento

FONTE RECURSO: 17080000

VALOR: R$ 93.710,M (noventa e três mil setecentos e dez reais e sessenta e quatros centavos)

16 - CoND|çoES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentaÇão de nola Fiscal discriminada de

acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de medição mmprobatória da execução assinada pelo

responsável de Íiscalização do contrato.

16.2. 0 pagamento será creditado em favor da conlratada, através de ordem bancária, contra qualquer banco

indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e o número da conta

conente em que deverá ser efetivado o crédito.

16.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma nâo estiver em dias com suas

regularidades fi scal e trabalhista.
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1z- pARTtctpAçÃo oE lltcnoeupREsA E EMeRESA DE pEeuENo poRTE

17.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçoes posteriores, nas

contrataçÕes públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das politicas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

17.2. No procedimento em tela, não haverá exclusividade de cotas e de itens as microempresas e empresas

de pequeno porte, conforme Art.48 da lei complementar 12312006 e suas alteraçoes posteriores, tendo em

conta que o objeto não é de natureza divisivel, conforme debatido no item 2 deste termo de referência.
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PLANILHA DESCRITIVA

N0 DEscRrçÃo Dos rrENs
QUANT.

POSTOS

POR MÊs

QUANT.

oe uÊs
TOTAL

ANUAL

UNIDADE

DE MEDIDA

VALOR

TOTAL

1
sERVrÇo oe vterúHctR eLemôrurce
ru ÁRres DE ATE 6,9ooM, à 16.000 M,

1 UND 12 POSTO/MES R515.922,21
R$

í9í.066,52

2
sERVIÇo DE vrcrúNctn rLrrnôrurce
eu ÁRrns DE ATE 6,9ooM,

3'1 UND 12 posroruÊs Rs7.809,22
R$

2.905.029,84

TOTAL

GERAL

R$

3.096.096,36

TOTAL

R$ 3.09ô.096,36
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

Ref.: (identiÍicação da Iicitação)

, inscrito no CNPJ n"..................., por inlermêdio de seu representante legal

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do ad..70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e máo{eobra infanlil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na mndição de aprendiz ( )

de

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..,, portado(a) da Carleira de ldentidade

n0............................e o CPF n0..... DECLARA, para Íins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art.3o; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaçoes relacionadas no §40 do art. 30da citada Lei Complementar.

de de 20_.

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAÇÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS D0 EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade no

edoCPFno-,DEcLARAqueateveamploacessoequeconhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocatório,

de 20

Representante Legal

de
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CONTRATO N'

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI FAZEM O CONTRATANTÊ E A

EMPRESA..............

inscrita no CNPJ (MF) sob o no

estabelecida neste ato representada pelo Sr.(a)

inscrito no RG sob o no _ e no CPF (MF) sob no

têm entre si justo e avençado, e cêlebram o presente contrato para Contratação de

empresa especializada na prestação de serviços continuado de vídeo monitoramento 24 horas, com
pronto atendimento tático, com locaçáo, instalação e manutenção pÍêventiva e conetiva de todos

os equipamentos, fomecimento de softrare, atualização tecnológica e rondas periódicas noturnas

motorizadas nos prédios públicos do Fundo Municipal de Saúde de Canaâ dos Carajás, conforme

estabelecido no Edital de Pregão Eletrônico __12022-SRP, e mediante as cláusulas ê condições que

reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a Proposta apresentada pela C0NTRATADA,

constantes do Pocesso no _12022IFMS-CPL, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às

normas disciplinares das Leis n" 10.520/2002 e 8.666/1993 e do Decreto n' 3.555/2000, mediante as

cláusulas e mndiçoes que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

O objetivo do presente instrumento é a para Contrataçáo de empresa especializâda na prestação de

serviços continuado de vídeo monitoramento 24 horas, com pronto atendimênto tático, com

locação, instalação e manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos, fornecimento

de software, atualização tecnológica e rondas periódicas noturnas motorizadas nos prédios

públicos do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, em coníormidade com as condiçÕes

estabelecidas no Edital do PÍegão Presencial _/2022-SRP e seus anexos, bem como a proposta

apresentada, partes integrantes deste Contrato.

1. A localização precisa, os prazos e as condi@s especificos da prestação dos serviços oÍa contratados

estão indicados na oÍdem de serviço emiüda pela CONTRATANTE, que passa fazer parte integrante

deste Contrato.
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MINUTA DO CONTRATO

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS, neste ato denominado CONTRATANTE,

com sede à Rua _, Canaá dos Carajás - Pará, representado neste ato pelo Sr. _,
Secretário Municipal, inscrito no RG sob o n0 xxxxnrmu e CPF inscrito sob n0 xxxxxxxxx, e, de outro lado,

doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empresa,

tr
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2. Os serviços sâo contratados por empreitada por preço global

3. Os serviços, quantitativos e preços dos itens contratados sfu os indicados a seguir:

CúUSULA SEGUNDA - DOS PRECOS

1. O valor global deste Contrato é de R$ _
CúUSULA TERCEIRA. DO REAJUSTE

1 . Os prEos dos serviços serão Íeajustados, a cada í 2 (doze) meses, salvo por acordo enfe as paÍtes,

conÍorme lqislaçfu vigente, pela aplicação da fórmula abaixo discriminada, sendo que:

PR = Po x (1+R), onde:

PR = Preço Reajustado

Po = Preço Final da Proposta Vencedora.

R = índice de Reaiustamento

2. 0 indice de reajuste a ser uülizado seÉ o iNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONtBtLtDADE TNTERNA

- IGP-DI, publicado pela fundaçâo Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir.

CúUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presentê Confato decone da realização do Pregão no 1212ZFMS-CPL, ,

realizado com Íundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n0 8.666 de 21 de junho de

Í993, no Decreto Municipal n' 112512020.

CLAUSULA QUINTA - DA CUCÃO DO CONTRATO

A êxecução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-âo pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicand+lhes, supletivamente, os princípios da TeoÍia

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n0 8.666/1993

combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

Item Serviço Quant. Unid Preço

unitário

Preço total

PREÇO TOTAL
I

I

\

I

I
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CúUSULA SEXTA - DA NCIA E DA EFrcÁCIA

'l- A vigência deste Contrato sêÉ de , a contar a partir da data de assinatura, podendo este

prazo ser pronogado poraté_, mnforme aÍt. 57 lnciso ll da Lei8666/93, mediante interesse

das partes, na Íorma da lei, com eficácia legal apos a publicação do seu extrato no Diário Oficiâl do

Municipio de Canaá dos Carajás, tendo inicio em dia de expediente.

CúUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. CâbêráàCONTRATANTE:

'1.'1. Permitir o acesso de funcionários da C0NTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, para

a entrega das notas fiscais/Íaturas;

1 .2. Prestar as inÍorma@es e os esclarêcimentos atinentes à prestação dos serviços que venham a

ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.3. Efeluar o pagamento mensal devido pela efetiva prestação dos serviços, desde que cumpridas

todas as exigências do contrato;

1.4. Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaiquer falhas oconidas, consideradas de natureza

glilve;

'1.5. Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de serviços que porventura tenha sido

recusado pela fi scalização.

CúUSULA oITAVA. DoS ENoARGoS DA CoNTRATADA

CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçoes:

í.1. Ser responsável, em Íelaçfu aos seus empregados, por todas as despesa deconentes da

execr.lção dos seÍviços, tais como:

1.í.1. Salários;

1.1.2. Seguros de acidentes;

1.í.3. Taxas, impostos e contribui@s;

1.1.4. lndêniza@s;

1.í.5. Vale-refeição;

Í.í.6. Vale{ransporte; e
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1.1.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

1.2. Efetuar a execução dos serviços dento das especificaçoes e/ou mndi@s constantes do

orçamento, devidamente aprovado pelo fiscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE;

1.3. Executar diretamente este Cont"to, sem hansferência de responsabilidades ou subcontrataçôes

não autorizadas pela CONTRATANTE;

1.4. Ser responsável p€los danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terc,eiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

1.5. Ser responsável por quaiquer danos causados diretafiEnte aos bens de propdedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a execução dos seÍviços objeto deste Contrato;

1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclama@s a respeito da qualidade da execução dos serviços;

1.7. Comunicar por escrito, ao Íiscal do contlato nomeado pela CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter uígente e prestar os esclarecimentos quejulgar necessário;

'1.8. Observar as noÍmas legais de segurança a que está sujeita a prestaçâr dos serviços;

1.9. Manter, durante toda a execuÉo do contft o, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas neste Contrato.

CúUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, OQMEBE]Â!§ E FISCAIS

1. ÀCONTRATADAcabeÉ,ainda

1 .1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obriga@s sociais previstos

na legislaçâo social e trâbalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época pópria, vez que os

seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a CONTRATANTE;

1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na lEislaçâ:
especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em omnência da espêcie, forem vitimas os seus

empregados quando da execução objeto deste Contrato ou em conexáo com ele, ainda que

acontecido em dependência da CONTRATANTE;

1.3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penâ|, relacionadas à

execução deste Contíato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou conünência;

1.4. Observar as obrigaçóes pertinentes à legislação de trânsito, não peÍmitindo o uso dê bebidas

alcoólicas e tabacos, por parte de seus empregados e demais usuários, durante o periodo de

transportê, dêntro e fora dos veiculos, cabendo à CONTRATADA a Íiscalização da conduta de

seus funcionános; e
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1.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste Contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com reÍerêncra aos encargos estabelecidos na Condição anterior,

não transfere a responsabilidade por seu pâgamento à CoNTRATANTE, nem poderá onerar o objeto

deste Contíato, razáo pla qual a CONTRATADA renuncia êxpressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.

3. A contratada assumirá total responsabilidade pela perfeita execução dos serviços, com estrita

observância a qualidade do material químico utilizado.

A contratada assumiÉ tamtÉm total responsabilidade por todos os danos eventualmente causados a

pessoas e ao patrimônio das unidades esmlares, quando comprovadamente tenha ocomdo por negligência

e/ou inabilidade de seus funcionários, esta promoveÉ de direito o ressarcimento dos danos.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACÔES GERAIS

DeveÉ a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1. E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONÍRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2. E expressamente proibida, também, a veiculqão de publicidade acerca deste Contrato, salvo se

houver pévia autoÍização da CoNTRATANTE;

1.3. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do obieto dêste Contrato, sem

expressa e previa autorização da CoNTRATANTE.

CúUSULA DECIMA PRIMEIRA. Do ACoMPANHAMENTo E DA FIScALIzAcÃo

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo

Íiscal do contrato nomeado pela CoNTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria),

devidamente publicado nos meios oficiais.

2. 0 representante anotaÉ em Íegistro próprio todas as ocoÍências relacionadas com o fomecimento

dos bens e serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das Íaltas ou

defeitos observados.

3. As decisôes e providências quê ultrapassarem a competência do representante deveÉo ser solicitadas

ao fiscal do mntrato nomeado pela CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

4. A CONTRATADA deveÉ manter preposto, aceito pela CoNTRATANTE, durante o periodo de vigência

do contrato, para representála sempre que Íor necessáno.

5. Além do acompanhamento e da Íiscaliza$o do fomecimento dos bens e serviços, o Íiscal do contrato
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nomeado pela CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualqueÍ execução de serviços que esteja

sendo feita em desamrdo mm o especiÍicado, sempre que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstanle a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e

serviços e atividades corÍelatas, a C0NTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquerforma

restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscaliza@o sobre os

serviços, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTACÃO

1. A atestação das notas fiscaiíÍaturas que comprovam a prestaçfu dos serviços caberá ao fiscal do

contrato nomeado pela CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA. DA DESPESA

1 . A despesa com a prestação dos seÍviços que trata o objeto, Ínediante a emissão de notas de empenho,

coneÉ a conla do elemento oÍçamentário:

Do Projeto Atividade: _.
Do elemento de despesa:

CúUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAI'/ENTO

A CONTRATADA apresentaÉ, nota Íiscal/fatura dos serviços efetivamente executados, para

liquidação e pagamento pela CoNTRATANTE, mediante oÍdem bancáÍia creditada em mnta mrÍente,

no prazo de 30 (trinta) dias mnidos, contados da data de medição dos serviços, que será mensal.

2. CONTRATANTE podeÉ deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indeniza@es devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação ínanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou

compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorÍido de

alguma íorma para tanto, Íica convencionado que o índice de mmpensação financeira devido pela

CONTR{TANTE, entre a data acima ÍeÍerida e a mnespondente ao efetivo adimplemento da parcela,

teÍá a aplicaçâo da seguinte fórmula:

Eli/=lxNxVP

Onde:
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EM = Encaryos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a sêr paga;

| = índice de compensaÉo Íinancêira = 0,00016438, assim apurado:

| = 11D t= @CIQ I = 0,000í6438

365 365

TX = Percenfual da taxa anual = 670.

4.1. A compensação financeira prevista nesta Condição seÉ incluída na fatura/nota fiscaÍ seguinte ao

da oconência.

5. 0s pteços dos serviços serão fixos e ineajustáveis.

qLAUSUIADECIMA QUINTA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n" 8.66ô/1993, desde que haja

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas .justificativas adequadas a este

Contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA - Do AUMENTo oU SUPRESSÃo

1. No interesse da CoNTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou

suprimido até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 'lo

e 20, da Lei no 8.666/1993.

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas mndiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 250lo (vinte e cinco por cento) do valor

inicial afualizado do contrato.

CúUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecuÉo total ou paÍcial do obieto deste Contrato, a CoNTRATANTE podeíá, garantida a

previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes san@s:

1.1. Advertência:

í.2. Multa de atê '10% (dez por cento) sobre o valor total do contralo;

1.3. lmpedimento e licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios, pelo prazo
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de até 05 (cinco) anos.

2. A CONTRATADA está sujeita ainda à multa de até 0,30/o (ttês decimos por cento) sobÍe o valor total

do contrato, por dia, na oconência de atrmo no inicio ou na conclusão dos serviços.

3. A multa bm de ser recnlhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

4. A CONTRATADA tambem ficaÉ impedida e licitar e contratar com a União, Estados, Disüito Federal

ou Municipios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a prÉvia defesa, nos casos de:

4.1. Ensejar o retardamento da execução do obieto deste Contrato;

4.2. Não manliver a proposta, injustifcadamente;

4.3. CompoÍtaÊse de modo inidônea;

4.4. Fizer declaração falsa;

4.5. Comeler fraude fscal;

4.6. Falhar ou fiaudar na execu@ deste Contrato.

5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua

inscrição no Cadastro de Fomecedores da CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades

referidas no CapÍtulo lV da Lei no 8.666/1993.

6. Comprovado impedimento ou reconhecida foça maior, devidamênte justificado e aceito pela

CONTRATANTE, a CONTRATADA Íicará isenta das penalidades mencionadas nos itens 1 a 3 desta

Cláusula.

7. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e confatar com a Administra@ Pública poderá

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de mutta, descontandoa dos pagamentos a serem

efetuados.

CúUSULA DECIMA OITAVA. DA RESCISÃO

'1, A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei no 8.666/'1993.

2. A rescisão deste Contrato poderá ser:

2.1. Determinâda por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos

I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2. Amigável, por acoÍdo entre as partes, Íeduzida a teÍmo no pÍocesso da licitação, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;

2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matêria.
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3. A rescisáo adminisfativa ou amigável deveÉ ser precedida de autoÍização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

3.1. 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.

4. A C0NTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no Art. 77 da Lei n' 8.666/'1993.

CúUSULA DECIMA NONA - DA VINCULACÃO AO ÊDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico no /2022-SRP, cuja realizaçáo

decone da autorização do gestor do CONTRATANTE, constante do processo no /2022lFM$

CPL.

CúUSULA VIGESIMA PRIMEIRA . DO FORO

As questôes deconentes da execuçâo deste Contrato, que não possam ser dirimidas

administraüvamente, seÉo processadas ejulgadas no Foro da Comama de Canaã dos CarEás - Pará,

com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no Art. 102,

inciso l, alínea'd', da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para que surtam um so efeito, às quais, depois de lidas, sáo assinadas pelas

representantes das parles, CONTRATANTE e C0NTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Cara.iás - Pará, em _, de-de 2022

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1. - NotvE 2" - NOME
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